
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2201848 - PE (2025/0081946-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ADERBAL PESSOA DE OLIVEIRA SOBRINHO 
ADVOGADO : BRUNO FREDERICO DE CASTRO LACERDA - PE014897
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À PROVA
DOS  AUTOS.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  ARGUMENTO  DE  AUTORIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DOSIMETRIA.  CULPABILIDADE
DESFAVORÁVEL.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
POSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça veda, na via especial,
o revolvimento do conteúdo fático-probatório, incidindo
a Súmula n.  7  do STJ quando a pretensão recursal
demanda reexame das provas.
2.  No  caso,  a  tese  de  condenação  manifestamente
contrária à prova dos autos, sustentada com base em
legítima  defesa,  depende  de  reexame  do  acervo
probatório,  o  que  atrai  o  óbice  sumular  e  impede  a
revisão da conclusão das instâncias ordinárias sobre a
opção dos jurados por  uma das versões amparadas
nos autos.
3. A alegada nulidade do julgamento do júri por uso de
argumento  de  autoridade  não  se  verifica  quando  o
acórdão recorrido registra apenas menção genérica à
adequação  da  pronúncia,  sem  demonstração  de
influência indevida sobre os jurados.
4.  Mantida  a  exasperação  da  pena-base  pela
culpabilidade desfavorável, é idônea a fundamentação
que evidencia maior reprovabilidade da conduta, não
havendo ilegalidade a ser reconhecida na dosimetria
realizada pelo Tribunal de origem.
5. A fixação do regime inicial fechado, embora a pena
seja de 8 anos e o réu não seja reincidente, é possível
quando  presente  circunstância  judicial  desfavorável,
nos  termos  do  art.  33,  §  3º,  do  Código  Penal,  em
consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte
Superior.
6. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADERBAL PESSOA DE

OLIVEIRA SOBRINHO contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, ante a incidência da Súmula

n. 7 do STJ.

Nas razões do agravo, a defesa sustenta, em síntese, a reforma da

decisão agravada. Alega que a tese de condenação manifestamente contrária à

prova dos autos não demanda reexame amplo de provas, bastando a leitura das

premissas fáticas firmadas na pronúncia e no acórdão, que apontariam legítima

defesa.

Argumenta  que  houve  nulidade  no  plenário  do  júri  por  uso  de

argumento  de  autoridade,  porque  a  promotora  qualificou  a  pronúncia  como

“adequada” e “justa”, constando registro em ata, o que extrapola mera menção.

Defende que a dosimetria é ilegal  ao negativar a culpabilidade com

fundamento  próprio  de  motivo  torpe,  incompatível  com  homicídio  simples,  e

aponta contradição do acórdão ao falar em “vulnerabilidade” da vítima.

Expõe que o regime inicial fechado resultou de erro da sentença ao

citar a alínea a do art. 33, § 2º, em vez da alínea b, e que o acórdão incorreu em

reformatio in pejus ao suprir  a fundamentação com referência à circunstância

judicial desfavorável, além de ser insuficiente uma única moduladora negativa

para agravar o regime.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  e  a  submissão  do

recurso ao colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada à

fl. 1.067.

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  a  Súmula  n.  7  do  STJ  foi

aplicada porque o acolhimento da tese de condenação manifestamente contrária

às  provas  demandaria  reexame  do  conjunto  probatório  para  concluir  pela

legítima defesa, o que é inviável em recurso especial.
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A  propósito,  confira-se  o  seguinte  excerto  da  manifestação  do

Ministério Público Federal sobre o ponto, aqui acolhidos como razão de decidir

(fl. 1.053):

Inicialmente, tendo o Tribunal de origem concluído que a decisão
dos jurados não se encontra manifestamente contrária à prova
dos autos, tendo eles optado pela tese da acusação, eventual
alteração  da  conclusão  da  Corte  local  demandaria,
necessariamente,  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório
delineado  nos  autos,  de  modo  que  incabível,  nessa  parte,  o
conhecimento do apelo,  ante o óbice do verbete sumular  n.  7
deste E. STJ.

No caso,  portanto,  incide  a  Súmula  n.  7  do  STJ,  uma  vez  que  "a

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

O papel definido pela Constituição Federal para o Superior Tribunal de

Justiça  na apreciação do recurso especial  não é  o  de promover  um terceiro

exame da questão posta no processo, limitando-se à apreciação de questões de

direito,  viável  apenas  quando não houver  questionamentos  que envolvam os

fatos e as provas do processo.

Por isso, quando não puder ser utilizado com a finalidade exclusiva de

garantir a uniformidade da interpretação da lei federal, analisada abstratamente,

não se pode conhecer do recurso especial,  que não se presta à correção de

alegados  erros  sobre  a  interpretação  fático-processual  alcançada  pelas

instâncias ordinárias.

Esse é o pacífico sentido da jurisprudência deste Superior  Tribunal,

como exemplificam os seguintes precedentes: AgRg no REsp n.  2.150.805/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN

de  4/7/2025;  AgRg  no  AREsp  n.  2.828.086/MS, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em  18/6/2025, DJEN de  25/6/2025; AgRg no

AREsp  n.  2.835.035/MG, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta

Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de  26/6/2025;  AgRg  no  AREsp  n.

2.719.789/GO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

13/5/2025, DJEN de 20/5/2025; AgRg no AREsp n. 2.530.799/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 23/5/2024; e

AgRg no AREsp n.  2.406.002/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta

Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.

Em situação semelhante à do presente feito, cita-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. NEGATIVADE AUTORIA.
ABSOLVIÇÃO PELOS JURADOS. VEREDITO COM RESPALDO
NOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Na análise da apelação fundada no art. 593, III, d, do CPP -
alegação  de  que  a  decisão  dos  jurados  é  manifestamente
contrária  à  prova  dos  autos  -,  ao  órgão  recursal  se  permite,
apenas,  a  realização  de  um  juízo  de  constatação  acerca  da
existência  de  suporte  probatório  para  a  decisão  tomada  pelo
Conselho  de  sentença.  Somente  se  admite  a  cassação  do
veredito se flagrantemente desprovido de elementos mínimos de
prova  capazes  de  sustentá-lo.  Caso  contrário,  deve  ser
preservado o juízo feito pelo Tribunal do Júri, no exercício da sua
soberana função constitucional.
2. No caso em exame, a tese de negativa de autoria - sustentada
pela  defesa  e  acolhida  pelos  jurados  -  não  estava  totalmente
dissociada do que foi produzido em juízo e encontrava respaldo
no  interrogatório  do  réu,  que,  desde  a  fase  de judicium
accusationis, afirmou que estava em outro local no momento do
crime.
3. Assim, ao contrário do que consignou o acórdão, não há como
entender que a decisão do Tribunal do Júri foi manifestamente
contrária às provas dos autos, pois o interrogatório é meio típico
de prova previsto no Código de Processo Penal e foi produzido
sob o crivo do contraditório judicial.
4. É de se concluir, portanto, que os jurados apenas escolheram
a versão que lhes pareceu mais verossímil e decidiram a causa
conforme  suas  convicções.  Não  cabe  ao  Tribunal a  quo,
tampouco a esta Corte Superior, valorar as provas dos autos e
decidir  pela  tese  prevalente,  sob  pena  de  violação  da
competência constitucional conferida ao Conselho de Sentença.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  HC n.  866.389/CE, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

Quanto às demais alegações, conheço do recurso.

No que se refere à suposta nulidade decorrente da afronta ao art. 478,

I,  do  CPP,  o  recorrente  sustenta  que  o  Promotor  de  Justiça  teria  utilizado

argumento  de  autoridade  ao  fazer  referência  à  decisão  de  pronúncia,

qualificando-a como "adequada" e "justa".

A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem  entendido  que  a  mera

referência  à  decisão  de  pronúncia  não  caracteriza  o  uso  de  argumento  de

autoridade vedado pelo art. 478, I, do CPP, sendo necessária a efetiva utilização

dela para influenciar os jurados. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.  TRIBUNAL DO JÚRI.
NULIDADE POSTERIOR À PRONÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
LEITURA  DA  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  ARGUMENTO  DE
AUTORIDADE.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
ÓBICE  AO  MEMBRO  DO PARQUET  NA  MENÇÃO  A
CONDENAÇÃO  DE  CORRÉU  EM  AUTOS  AUTÔNOMOS.

Documento eletrônico VDA57332822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 02/06/2026 16:00:43
Código de Controle do Documento: c554debf-b6ef-4c91-884a-2e9786a47316



DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA
A EXASPERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já reconheceu que
a  mera  leitura  da  pronúncia,  ou  de  outros  documentos  em
plenário,  não  implica,  obrigatoriamente,  a  nulidade  do
julgamento,  notadamente  porque  os  jurados  possuem  amplo
acesso aos autos. Assim, somente fica configurada a ofensa ao
art. 478, I, do Código de Processo Penal, se as referências forem
feitas como argumento de autoridade que beneficie ou prejudique
o réu (HC n.  149.007/MT, relator Ministro GURGEL DE FARIA,
QUINTA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe de 21/5/2015).
2. No presente caso, a Corte de origem concluiu que a entrega
de cópia da Decisão de Pronúncia aos Jurados não se mostra
ilegal, pelo contrário, tem o condão de dar ciência adequada ao
Conselho de Sentença acerca  do caso que será  submetido  a
julgamento, não configurando prejuízo à Defesa (e-STJ fl. 2.264).
Assim,  verifica-se  que a  entrega de cópias  da  pronúncia,  nos
termos da previsão inserta no artigo 472 do CPP, não pode ser
tida  como  prejudicial  a  acusada,  uma  vez  que  não  atingiu  o
ânimo dos jurados.
3. Não se encontra no rol de vedações do art. 478, I, do CPP, a
referência a condenação de corréu em autos autônomos. Assim,
a menção pelo Membro do Ministério Público de que o corréu
fora condenado anteriormente não caracteriza nulidade.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal
com fundamento em elementos constitutivos do crime ou com
base  em  referências  vagas,  genéricas,  desprovidas  de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.
5. As instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda, tendo em
vista  a  premeditação  do  ato  criminoso.  Desse  modo,  não  se
observa nenhuma ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o
entendimento  consolidado  no  âmbito  desta  Corte,  a
premeditação  constitui  elemento  idôneo  a  justificar  o  desvalor
das  circunstâncias  do  delito,  pois  denota  maior  gravidade  da
infração penal (EDcl no AgRg no AREsp n.  633.304/MG, Quinta
Turma, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de
3/5/2017).  Precedentes.  Ademais,  para se afastar a ocorrência
da premeditação seria necessário o revolvimento de prova, o que
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
6.  Reconhecida  mais  de  uma  qualificadora  no  crime  de
homicídio,  uma  delas  implica  o  tipo  qualificado,  enquanto  as
demais podem ser utilizadas para agravar a sanção na segunda
fase da dosimetria, caso previstas no art. 61 do Código Penal, ou
ensejar,  de  forma  residual,  a  exasperação  da  pena-base.  No
presente caso, o recurso que dificultou a defesa da vítima fora
utilizado para  qualificar  o  delito,  enquanto  o  motivo  torpe (art.
121, § 2º, inciso I, do CP) e o meio cruel (art. 121, § 2º, inciso III,
do CP) para fins de se exasperar a pena-base, em análise das
circunstâncias judiciais atinentes aos motivos e circunstâncias do
crime, não havendo qualquer ilegalidade em tais fundamentos.
7. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido
de  que  é  válida  a  valoração  negativa  das  consequências  do
delito quando a vítima de homicídio deixa filhos menores órfãos,
como na hipótese em análise.
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8.  A  questão  acerca  do  comportamento  da  vítima  ser
circunstância judicial favorável ao réu não foi objeto de debate
pela  instância  ordinária,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso especial por ausência de prequestionamento. Incide ao
caso a Súmula n. 282/STF. 9. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.144.022/MG, Quinta  Turma,
julgado em 25/10/2022, DJe de 7/11/2022.)

No  caso  concreto,  segundo  o  acórdão  recorrido,  a  Promotora  de

Justiça apenas mencionou que a pronúncia era "adequada", sem que tenha sido

demonstrado que tal menção tenha sido utilizada como argumento de autoridade

para influenciar o julgamento. Assim, não se observa a nulidade apontada.

No  que  tange  à  dosimetria  da  pena,  verifica-se  que  o  Tribunal  de

origem  manteve  a  exasperação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal  com

fundamento na culpabilidade elevada, desconsiderando a valoração negativa das

consequências do crime. A fundamentação apresentada para a negativação da

culpabilidade ("vítima foi morta pelo próprio patrão tão somente porque ela foi

cobrar  seu  salário  atrasado")  mostra-se  idônea  e  suficiente  para  justificar  o

aumento da pena-base, não havendo ilegalidade a ser reconhecida.

Por fim, quanto à fixação do regime inicial  fechado, embora a pena

tenha sido  estabelecida  em 8  anos,  o  que,  em princípio,  permitiria  o  regime

semiaberto  para  o  não  reincidente  (art.  33,  §  2º, b,  do  CP),  o  regime  mais

gravoso  foi  justificado  com  base  na  presença  de  circunstância  judicial

desfavorável (culpabilidade), nos termos do art. 33, § 3º, do CP.

Tal  entendimento  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  desta

Corte Superior, que admite a fixação de regime mais gravoso do que o indicado

pelo quantum  da  pena  quando  presente  circunstância  judicial  desfavorável

devidamente fundamentada, conforme se observa no seguinte precedente:

REVISÃO  CRIMINAL.  ART.  621,  I,  CPP.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. CONDENAÇÃO A PENA INFERIOR A
8 ANOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART.  33,  §§ 2º  E 3º,  DO
CÓDIGO  PENAL.  REGIME  PRISIONAL  INICIAL  FECHADO.
REGIME  MAIS  GRAVOSO  FIXADO  COM  BASE  EM
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS
(CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). PENA-BASE FIXADA ACIMA
DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTO VÁLIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de
que a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis justifica
a imposição de regime inicial mais gravoso do que o inicialmente
indicado pelo quantum da pena aplicada, nos termos do art. 33, §
3º, do Código Penal. Precedentes.
2.  Situação  em que  o  julgado  rescindendo  manteve  o  regime
inicial  mais  gravoso  tendo  em  conta  o  registro,  na  sentença
condenatória,  de  negativação  da  circunstância  judicial  das
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consequências  do  crime  (a  vítima  está  presa  em  cadeira  de
rodas),  o  que  justificou  a  imposição  da  pena-base  acima  do
mínimo legal.
3. Revisão criminal julgada improcedente.
(RvCr n. 5.993/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em 22/5/2024, DJe de 5/6/2024.)

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.201.848 / PE

Número Registro: 2025/0081946-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00672811020098170001 672811020098170001 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADERBAL PESSOA DE OLIVEIRA SOBRINHO 
ADVOGADO : BRUNO FREDERICO DE CASTRO LACERDA - PE014897
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADERBAL PESSOA DE OLIVEIRA SOBRINHO 
ADVOGADO : BRUNO FREDERICO DE CASTRO LACERDA - PE014897
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57595438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2026 02:42:13
Código de Controle do Documento: c67ec506-33ed-41ad-a0f1-8333a3ed3782


